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ESTADO DO MARANHÃO

PREFTITURA MUNICIPAL DI ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
SECRETARIA MUI'IICIPAT DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER

Folhas no-
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Rubrica r:
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1.

2.1. O custo estimado total da contratâção é de RS 0,OO (zero) conforôê custos unitários
descritos ne tabela âbaixo.

ESPECIFICAçõES E ESÍIMATIVA OA CONTRATAçÂO

Dê..riç5
sediços dititalizaçâo no foímato exigido peto Ííbuíar de
Contasdo Estadodo Malaíhão - ÍCEIMÁ" referenrê doaceryo
processual fisico penenceÍtes â Prefeitura de Aho Atetle do
Pindaré e rcspedivas s€cretariar, em espêciãt processos d€
paSamento ê de Licitação do ExercÍcio rinânceiro 2024, com
forn€cimento dê mão-de-obr. exclusiva e todor os
equipamentosê materiai5 necêssários pãrâ suporte e comptêra
exe€ução dos leNiçor.

vâto. Totat

DA FUNDAMENÍAçÃO E DESCRIçÃO DA NICESSIDADE DA CONTRAÍAçÃO
3.1. A contratação dê !mâ êmpresa especializâda no serviçode digitalizaçãose Íãz
necessária para atender às demandas da Secretaria Munlcipal de Administração,
Finenças, Planejamento e desenvolvimênto econômico da prefeitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré. Com â di8italização dos documentos, será possivel otimizar o
armazenamento e gestão das informações, facilitando o acesso e a consulta ãos dados
nêcessários para o bom funaionamento dos processos administíativos.

Além di9so, a digitalização contribui pâra a redução do uso de pãpel, promovendo a
sustentabilidâde e a preservação do meio ambiente. Com a contratação de uma êmpresa
especiâlizãdã nesse serviço, é esperado um aumento na ericiênciâ e agilidade na
realização das tarefas diárias, proporcionendo mais quelidade nos serviços prestados â
população e economia de re.ursos público§.

As demàndas elaboradas e que serão elaboradâs durante o àno de 2024 exigem a corrêtâ
digitalização dos documentos para Barantií â se8urança e integridade dâs informações,
além de assegurãr a conformidade com as normas e regulamentos vigentes. ponânto, a
contratação dê uma empÍêsa especializada se torna imprescindível para garântir a
eÍiciência e precisão no tratamento dos documentos e dados gerados pela Secretariâ.

(w
TERMO DE REFERENCIA
BEt{S COMUNS, t€t 14.233/2021.

OO OBJETO

1.1.

1.2.

3.

PrefêituE Municipâlde Alto Alêtrê do Pindâé -MÀ | CNpj: 01.612.832/0001-21
Âv. ioão ,ülll, .e S/N, cênt6, Âho AtesE do pindáé MeEnhão, Brâsit
https://www.âltoâlêt.edopindarê.ma.sú.bíl

O presenteTermo de ReÍerência visa Contrâtação de empresâ especializâda no serviçode
digitalízâção para a5 demândas elaboradas durante o ano de 2024, conforme tâbela,
coôdições e exigências estebelêcidas nêste instr!mento
O objeto destâ contratação são de qualidade comum, não supêrjor à cumprir as
finalídades às quais se destinâm, não se enquadrândo como sendo de bem de luxo, nos
termos do artigo 20 da tei ns 14.133, de 2021.

2, €SPEC|FTCAçõES E EST|MÂÍ|VA DE CONSUMO

Rs 0,00

R$ 0,01)
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4.

5.

6.

7.

9. DA VIGENCIA CONTRATUAL

9.1. O prazo de vigência da contratação é de até 3l/!2/2O24 co^tados do início da vigência
que consta descrita no instrumento contratual, na foama do artiSo 105 da Lei n'14.133,
de 2021.

L

FoÍma defoÍneaimento

Prefeltu.a Moni.ipeldê Aho Alêtre do Pindaré- MA I cNPl: o1.612.a32l0olr1-21
av. roãoXxlll, ne S/N, cêntrc, aho aletre do Pindeé, MaÉtrhão, sEsil
httpsr//w*w.âltoâlêsredopindare.m..sov.bíl

w1

3.2. Mais detalhes quando â fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizàda em Tópico êspecífico dos Estudos Íécnicos Preliminares, apêndice deste
Têrmo de Referênciá.

DO ALINHÂMÉNTO COM O PLANUAMENTO DA ORGANIZÂçÃO
4.1. A Prefeiturâ Municipal de Alto Aletre do Pindaré optou pela não elâboração do Plano

Anual de contratações, poí êssa rauão a presente demandâ não possui alinhamento com

o planejamento da organização.

OAS AMOSTRAS

5.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostrâs por pârte
da licitante vencedora,

GARANÍIA DA CONTRATAçÃO
6.1. Não hâverá exigência da garantiâ da contratação dos âÍtigos 96 e seguintes da Lei ne

14.133, de 2O2L.

DA SUECONTRATAçÃO
7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEqUENAS EMPRESAS

8.1. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complêmentar np 123/2006,
considerândo que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como micíoempresâs ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e

capaze5de cumprirâs exigência§ êstabelecidas no instrumênto convocatório, no presênte
procedimento não aplicado os benefícios do art. 48 da LeiComplementaí 123/2@6.

10. FORMA E CR'TÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

FoÍna de selêÉo e crité.io de rul8am€nto da p.oposti

12.1. O íoÍnecedoí será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAçÃO

DIRETA, na modalidade DISPÊNSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEIÍURA MUNICIPAI. DT AI.ÍO ALEGRE OO PINOARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT OC EDUCAçÃO, ESPORÍE E LAZER

Folhas n" ' f
Processo n'--{§Ç1-
Rubrica n'- '

Dessa forma, a formalização do termo de referência para a contratação d, uÍnp"á-
especiálizada no serviço de diBitalização 5e apresenta como uma medida estrâtégica e

essencial para o adequado funcionamento da Secretaria Municipal de Adííinistração,
Finanças, Planeiamento e desenvolvimento econômico. A realização desse processo

Bàrantirá â modernização e âprimoramento dos procedimentos internos, refletindo em
melhoíiâs significâtivas nos serviços prestados à comunidade de Alto Ale8re do Pindard.

"'%"-.k
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ESTADO DO MARAÍ{HÃO
PREF€ITURA MUÍ{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAI. DE EDUCAçÃO, ESPORÍE E I.AZER
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lZ.2 O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA

11.1.

minimo 90 (noventa) dias e

EX|GÊICnS DE HAErrrÍAçÃO

12.1.2.

72.1.3.

12.1.4.

Processo

Rubricâ

prazo de entrega dos produtos.

17.2.

12.

12.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será .omprovadâ, mediante à ápresêntação da seguintê
docúmentâção:
12.t.7. No caso de empresário individuàl: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cerSo dâ Juntâ Comerciel dã respectiva sedê;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividuel - CCMEI, cujâ aceitâção ficâíá

condicionada à verificação da êutênticidade no sítio
www.DortaldoemDreendedor.gov.br;

No casode sociedade empresáriâ, âto constitutivo, estâtuto ou contrâto sociâl

em vitor, devidamente registrado nâ lunta Comercialda respectiva sede;

No caso de ser o perticipante sucursal, filial ou agên€iã, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opere, com âverbação no Registro ondê

tem sede a matriz;

No caso de sociedâde simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civil

dãs Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhâda de prova da

indicação dos seus administrâdores;

No caso de cooperativai ata de Íundação e estatuto social em vigor, com â ata

da assemblêia que o aprovou, devidàmente arquivado nâ lunta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas J!íídicas da respediva sede, bem como

o rêgistro de que trata o art. 107 dê Lei ne 5.764, de 1971;

No caso de empresâ ou sociedâde estrangeiÍa em funcionamento no Peís:

decreto de autorização;

No caso de atividade adstrita a úmâ legislação especifica: âto de registro ou

autorização perâ funcionamento êxpedido pelo órgão competente.

Os documentos acimà deverão estâ r ecompanhâdos dê todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

t2.1.5.

12.2. A REGUTÁRIDADE FISCAL eTRABALHIíA será comprovade mediânte â âpresentação dos

12.1.6.

12.1.7.

12.1.8.

12.1.9.

seguintes documentos:
L2.2.1. Os documentor Íelativos

posterioí âo iulgamento

à rêgularidedê Íiscêl somente seéo ênviâdos

des propostas, e apenas do licitante meis bêm

Píêfêitorâ Muni.ipaldê Aho Al€tíe do Pindâé -MÂ I cNPi | 01.612.a32l0oo1-21

^v.loão 
xxlll, .e s/N, cênho, Aho Al4rê do Pindâé, MaEnhão, BEsil

https://wuw.altoalêtr.doplndare,mâ,gov,brl

t olhas !"-----ÁLÍ.-.
n9

DE PREçOS

Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusiúe os
íesultantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuiçôes ou
obrigações trabãlhistâs, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratâdo;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detâlhada dos produtos ofertados,
merca, modelo e fâbricante, quando for o caso, quantidade solicitâda, o valoí unitário
(numérico), valor totel (numérico e por exlenso), prãzo de validadê dâ proposta de no

Página 3dê 7
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ESTADO DO MARANHÃO

PR€FEITURA MUNICIPAL DT ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO, ESPORTE E I.AZER
-?4/2. .?z.-rb
Folhas n" C

Processo n1

-

Rubricâ n'.
classificedo, independente s€ a ías€ de habilitação irá ou não anteced

fases dê aprcs€ntâÉo de propostas e laôces.

12_2_)_ Prova de inscrição no Cadastro Necional de Pessoa Jurídica {CNPI), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitldo pela Secretaria da

Receitâ Federal do Ministério da Fazendâ, comprovando possuir situação

cadastralativa para com a Fazenda tederal, ou noCâdâstro de Pessoas Físicas,

Prova de inscÍição no Câdâstro de Contíibuintes EstaduâI, comprovando
possuir lnscriçâo Hâbilitâda no cadâstro de contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratàr de

prestador de serviço.

Prove de regulâridadê com a Fazenda Federal, mediante apresenteção de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil

(RFB) e pelâ Procuradoriã-Geral dâ Fâzenda Nacionâl (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Âtiva da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguíidade Social, nos termos dà

Portâria Conjunta ne 1.751, de O2/7O|2OL4, do Secretário da Receita Federal

do grâsile da Procuradora Geralda Fazenda Nacionâl;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede

do licitânte, mediante ã Certidão Nêgativa ou Positivâ com Efeitos de Negãtiva

de Débitose Certidão Negativa ou Posrtiva com Efeitos de Ne8àtiva de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretâria da Fazenda Estadual;

12_2_3_

t2.2.4.

t2.2.5.

12_2.1_

12.2.5.L. Cãso o licitante sejê considerado isento dos tributos estàduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a âpresentação de declaíação dâ Farenda Estadual do

domicílio ou sede do licitânte, ou outra equivâlente, nã forma da lei.

12.2.6. Provâ de reguleridede com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mêdiante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa oú Positiva com EÍeitos de Negàtiva

de Débitos da Dívjda Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipâl;

12.2.6.7. Caso o licitante seja consideràdo isento dos tributos municipais

relãcionados ão objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a ap.esentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na formâ da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Íempo de Serviço

(FGTS), mêdiante certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixâ Econômica Federal;

Prova de rêgularidáde com a justiça trabalhista, mediante a epresentação da

certidão Negativa de Débitos Trabalhistas {cNDT), emitida por óreão

competente da Justiça do Tíabalho (conforme Aft. 3" de tei Ne 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menoí dê 18 ânos em trâbalho noturno,

peri8oso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir

D.2.4.

12.1.9.

Prefehura Mu.icipel dê Àho alêlrê do Pindãré - MÂ | CNPJ: 01.612.E32l00o1-21
Áv.ioão)ulll, n.5/N, certó, Alto Álê9.ê dô Piíd..é, MâÉnhão, Bêsil
https://www..ltoalegredopindârc.mâ.gov.bíl
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ÊSÍADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DT ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO, ÊSPORÍE E I-AZTR

12.7.1O.

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do ârt. 7p da

Constituição FedeÍel;

Quândo se tíatar dâ subcontratação previstâ no an.48, ll, da Lei

complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deveíá,

também, apresentâr à documentação dê regulâíidede Íiscel, sociâl e
trabalhista das microempresas e/os empresas de pequeno portê que serão

subcontrâtadas nodêcorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma

restrição, apÍicando-se o prazo de re8ulàrizàção.

HABTUTAçÃo ECONÔM|Co-FINANCEIRA, que s€rá comprovedâ mediante apresentãçâo

dos seguintes docúmentos:
12.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor

da sedê dâ pêssoa jurídica ou de execução patrimoniâl em câso de pessoas

fí9icas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data dâ sessão públice ou que

esteja dentro do plazo de validâde constante da própria cêrtidão;

13.

14.

(w,

1)3

PÍeíêitur. MoílciP3lde Aho Àlêgrê do Piôd,aÉ - MA I cNPl: or..612.a32l0oo1-21

av- loão D(lll, nr S/N, Certro, Aho ÀetÊ do PindâÍÉ, Maíanhão, BEsll
https://wsv.âltoãlêgrêdopindãrê.mã.gov.brl

MoDEro DE ExEcuçÂo oo oBJETo

condlçôes de s€rviço

13.1. O prazo de inicio dos sêrviços, sempre que solicitado, será de 10 {quinze) dias, contados
do recebimento da ordem de Fornecimento.

13.2. caso não seja possível a entregâ nã dâta assinalàda, a empresâ deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecêdênciâ para que qualquer
pleito dê proírogação de prezo seje enàlisado, ressàlvádâs situações de caso foítuito e
forçâ maior.

13.3. os bens deverão ser entregues nâ sede do Município de Alto Alegre do Pindaré em
endereço indicado na ordem de FoÍnecimento.

13.4. No ceso de produtos perecíveis, o prazo de vâlidade na datâ da entregâ não poderá sêr

inferior â 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totâl recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e âssistência técnica

13.5- O prezo de Bàrantiã é âquele êstabelecido na tei n9 8.078, de 11 de sêtembro de 1990
(código de DeÍesa do consumidor).

oA DoTAçÃo oRçAMENTÁRÁ

14.1. As despesas de€ofiêntês da píêsente contratâção correrão à contâ de recursos

específicos consignados no orçâmênto 6eÉl da Prêfeiturê Municipal de AIto Alê8íê do

Pindaré deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação de dotação orçamentária fica postergada pãra o
momento dâ formâlizâção do contrâto ou instrumento equivalente.

Folhas ni--. ,
i'l!aasso,t"-
l!.r':. r'
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE €DUCAçÃO, ESPORTE E LAzER
,*..73§--

15.

16.

lffi
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequêntes

da Lei Orçamentária respediva e liberação dos créditos
apostilamento-

DO RECEBIMEÍ{ÍO DO OBJETO

15.1. O objeto será recebido no ato da execução, j unta me nte com e nota flscalou instrumento
de cobrânçe êquivâlente, pelo(e) responsável pelo acompanhamento ê fiscâliração do
contreto, pâra efeito de posterior verificação de sua conÍormidadê com as especificações

constantes no Íermo de Referênaia e nã proposta.
15.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recêbimento

provisório, quando em desacordo com âs especificâçôes constântes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituído no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notiÍicação da contratada, às íras custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

15.3. o prâzo para recebimento definitivo poderá ser excepcionâlmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necêssidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

15.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quãnto à dimensão, quãlidade e
quantidâde, deverá seí observâdo o teor do art. 143 da tei n9 14.733, de 2027,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelâ

incontroversa da execução do objeto, pará efeito de liquidâção e pa8âmento.
15.5- O prâzo para â solução, pelo contratado, dê inconsistências na exêcução do objeto ou de

saneamento da nota fiscâl ou dê inírumento dê cobrânçâ êquivâlente, verificadas pelâ

Administração durante a ânálise prévia à liquidação de d€spesê, nãoserá computado para

os fins do recebimênto definitivo.
15.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela seturânça dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato,

Dos cRrÉRlos PARA PAGAMETÍo

16.1, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pre20 de trinte
diâs úteis para fins de liquidação, nâ forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

16.2. Paíe Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado exprêssâ os elementos necessários e

essenciâis do documento, taís como:
16.2-1. o prázo de validade;
16.2.2. a datà da emissão;
16.2.3. os dados do contrato e do órgão contratantej
16.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
16.2.5. o valor a pagar; e
L6.2.6. eventuâl destaque do vâlor de retenções tributáriâs câbíveis.

16.3. Havendo erro na apresentação da nota Íiscãl ou instrumento de cobrança equivalente, ou
ciÍcunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas sâneadoras, reiniciando se o pÍàzo àpós a

comprovação da regularização da situação, sem ônus âo contratante.

PÍÊfêiturâ Monicipâldê Aho Àlêare do PinÍlaÉ- MÂ I cílPJ: o1.6u.a32l00o1-21
Av. João xxllr, ne s/N, c€rtro, Aho Aletí€ do PiírdarÉ, MaEnhão, Br.sil
hltps://www,âttoalqredopiídarc.maaor.bíl
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i'Íocesso no_

16.4. A notâ fiscêl ou instíumento de cobrança equiválente deveíá ser obrigâtoíi

Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estâdo (dívidâ ativa e tributos), Município (dÍvida

âtivâ e tributos), nos termos do ãrt- fE dâ lei ne 14.133, de 2021.

16.5. Constatando-se situaçâo de irreSulãridade do contratado, será providenciada sua

notificàção, porescrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesâ, o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

iguâl período, a critério do contratante.
16.6. Não havendo íegularização ou sendo a defesê considerada improcedente. o contratante

deverá comunicêraos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo de regulàridâdê fiscâlquánto
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pa8amento a ser

efetuado, pãrâ que sejam âcionados os meios pertinentes e necessários para garantk o
recebimento de seus créditos.

16.7. Persistindo a irre8ularidade, o contratante deverá adotar as medidas nece55árias à

rescisão contratual nos autos do processo administaativo correspondente, âsseSuradâ âo

contratado a ampla defesa.

16.8. Hâvendo a efetiva execução do objeto, os pagamento5 serão rêalizâdos normalmênte, até
que se decida pelâ rescisão do contrato, caso o contratâdo não rêSularize sua situãção

fiscal.
16.9. o pa8amento será eÍêtuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidaçâo dâ dêspesâ, confoímê item anterior.
16.10. o pagamento será rêalizado por meio de ordem bancária, pâra crédito em banco, âgéncia

e conta corrênte indicâdos pelo contratado.
16.11. será consideradà dâtã do págamento o dia em que constar como emitida a ordem

banciária para pãgamento.

16.12. Quando do pa8amento, será eÍetuada a retenção tributária previstâ na legislação
aplicável.

16.12.1. lndependêntementê do perceniual de tribúto inserido na planilha, quando
houver, serão retidos nâ fonte, quândo da realizeção do pegemento, os
percentuâis estabelecidos n3 leSislaÉovigente.

16.13. O contratado íegúlaím€nte optânte pelo Simples l'{acional, nos termos da lei
Complementar ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributáriã quânto aos impostos e

contribuiçôes abrángidos por equele regime. No entanlo, o pagamento Íicará
condicionadoà apresentaçãode comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz
jus ao tratâmento tributário fâvorecido previsto na referida Lei Complementar.

.4)ãí

Alto AIegre do Pindaré - MA, 29 de Abril de 2024.
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